
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2344836 - SP (2023/0121787-1)
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AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
IGOR JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA - SP319115
MAURO LIMA DE SOUZA JUNIOR - SP301465
JOSÉ RICARDO DE PAIVA FREITAS - SP246949
MARIVALDO ANTONIO CAZUMBA - SP126193

AGRAVADO : CONDOMINIO HOLANDA
OUTRO NOME : CONDOMINIO RESIDENCIAL HOLANDA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
INTERES. : GRANDE VEREDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE 

LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RELAÇÃO DE CONSUMO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial 
– apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. O entendimento desta Corte Superior é de que, em se tratando de relação de consumo, 
descabe a denunciação da lide, nos termos do art. 88 do Código de Defesa do Consumidor. 
Incidência da Súmula 83/STJ. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que "o Código de 
Processo Civil de 2015 não prevê a obrigatoriedade da denunciação da lide em nenhuma de 
suas hipóteses. Ao contrário, assegura o exercício do direito de regresso por ação autônoma 
quando indeferida, não promovida ou proibida (CPC/2015, art. 125, caput, e § 1º) – (AgInt no 
AREsp n. 1.962.768/RJ, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
14/12/2021, DJe 17/12/2021).
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 28 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra 
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fls. 188-194):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS EM IMÓVEL. PRAZO DECADENCIAL. 
INAPLICABILIDADE. DEMANDA PROPOSTA POR CONDOMÍNIO. 
INCIDÊNCIA DO CDC. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. DENUNCIAÇÃO DA 
LIDE. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. CONEXÃO. AUSÊNCIA. 
REVISÃO DO JULGADO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 224-247), o insurgente defende, em resumo, a 
não aplicação do óbice da Súmula 83/STJ, ao argumento de que é cabível a 
denunciação da lide da construtora, tendo em vista a controvérsia acerca dos vícios 
construtivos apontados na demanda proposta pelo autor.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 224-248 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

Inicialmente, em relação aos óbices referentes à incidência das Súmulas 
83/STJ (não incidência do prazo decadencial) e 7/STJ (inexistência de conexão de 
demandas), constata-se que, nas razões do agravo interno, o insurgente não rebateu 
tais fundamentos, utilizados na decisão monocrática às fls. 188-194 (e-STJ), 
acarretando a preclusão das matérias não impugnadas. A esse respeito: EREsp n. 
1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
20/10/2021, DJe 17/11/2021.

Por conseguinte, passa-se à análise dos demais fundamentos impugnados 
constantes da deliberação unipessoal.

No caso em estudo, o colegiado de origem entendeu pelo descabimento da 
denunciação da lide, de acordo com as seguintes justificativas (e-STJ, fls. 327-
330; sem grifo no original):

 
Da denunciação da lide
Por fim, não prospera a pretensão de denunciação da lide. As intervenções 
de terceiros em demandas que se embasam na legislação consumerista 
somente são admitidas quando houver interesse do hipossuficiente, o que 
não corresponde à realidade desta contenda. Sendo assim, se for o caso, 
eventual direito de regresso deverá ser assegurado por meio de ação 
autônoma promovida pelo agravante, sendo relevante salientar que o caso 
concreto sequer encontra enquadramento nas hipóteses do art. 125 do 
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Código de Processo Civil.
 

Conforme enfatizado anteriormente, quanto à incidência das normas 
consumeristas, o acórdão recorrido está em consonância com jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido da aplicabilidade do Código de Defesa do 
Consumidor ao condomínio de adquirentes de edifício em construção, nas hipóteses 
em que atua na defesa dos interesses dos seus condôminos em relação à 
construtora/incorporadora.

Confiram-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA.1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos 
nºs 2 e 3/STJ).2. Hipótese em que a adoção de fundamentos distintos para a 
inversão do ônus da prova - seja em virtude da aplicação do disposto no art. 
373, § 1º, do CPC/2015, seja em função da incidência das normas 
consumeristas - não implicou reformatio in pejus, pois não houve piora da 
situação da parte que, pela adoção de um ou outro fundamento, permaneceu 
responsável pela comprovação da inexistência de vícios no imóvel objeto da 
lide, capazes de comprometer a sua solidez e segurança.3. Não há 
preclusão consumativa quando a parte deixa de interpor recurso contra 
decisão que inverte o ônus da prova em seu favor, independentemente da 
fundamentação para tanto adotada. Ausência de interesse recursal.4. O juízo 
quanto à aplicabilidade ou não das normas consumeristas, na espécie, foi 
realizado com o único propósito de definir a quem incumbia o ônus da prova, 
não havendo falar em preclusão pro judicato em matéria probatória.5. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem albergado a inversão do 
ônus da prova nas demandas propostas por condomínios contra 
construtoras/incorporadoras, em defesa dos interesses de condôminos, com 
fundamento no art 6º, VIII, do CDC ou mediante aplicação da teoria da 
distribuição dinâmica do ônus da prova de que trata o art. 373, § 1º, do 
CPC/2015.6. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 1.293.126/DF, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
10/12/2018, DJe de 14/12/2018.)
 
RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. DEMANDA 
ENVOLVENDO CONDOMÍNIO DE ADQUIRENTES DE UNIDADES 
IMOBILIÁRIAS E A CONSTRUTORA/INCORPORADORA. PATRIMÔNIO DE 
AFETAÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. COLETIVIDADE DE 
CONSUMIDORES. POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA DO ÔNUS PROBATÓRIO. PRECEDENTES 
DO STJ.1. Polêmica em torno da possibilidade de inversão do ônus da prova 
para se atribuir a incorporadora demandada a demonstração da destinação 
integral do produto de financiamento garantido pela alienação fiduciária de 
unidades imobiliárias na incorporação em questão (patrimônio de afetação).
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2. Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor ao condomínio de 
adquirentes de edifício em construção, nas hipóteses em que atua na defesa 
dos interesses dos seus condôminos frente a construtora/incorporadora.3. O 
condomínio equipara-se ao consumidor, enquanto coletividade que haja 
intervindo na relação de consumo. Aplicação do disposto no parágrafo único 
do art. 2º do CDC.
4. Imposição de ônus probatório excessivamente complexo para o 
condomínio demandante, tendo a empresa demandada pleno acesso às 
provas necessárias à demonstração do fato controvertido.5. Possibilidade de 
inversão do ônus probatório, nos termos do art. 6º, VIII, do CDC.6. Aplicação 
da teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova (art. 373, § 1º, do novo 
CPC).
7. Precedentes do STJ.
8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.(REsp n. 1.560.728/MG, relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/10/2016, DJe 
de 28/10/2016.)
 

Outrossim, o acórdão recorrido julgou em conformidade com o entendimento 
desta Corte Superior no sentido de que, em se tratando de relação de consumo, 
descabe a denunciação da lide, nos termos do art. 88 do Código de Defesa do 
Consumidor.

Ainda nesse contexto, cabe ressaltar que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça tem entendimento de que "o Código de Processo Civil de 2015 não 
prevê a obrigatoriedade da denunciação da lide em nenhuma de suas hipóteses. Ao 
contrário, assegura o exercício do direito de regresso por ação autônoma quando 
indeferida, não promovida ou proibida (CPC/2015, art. 125, caput, e § 1º) – (AgInt no 
AREsp n. 1.962.768/RJ, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/12/2021, DJe 17/12/2021).

No mesmo sentido: 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. É inviável a denunciação da lide com fundamento no artigo 125, inciso II, 
do CPC/2015 se a parte denunciante objetiva eximir-se de responsabilidade, 
atribuindo-a a terceiro. Precedentes.
2. O arbitramento de honorários por equidade só é admissível quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. 
Precedentes.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.910.169/ES, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. ART. 125 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. INTRODUÇÃO DE 
FUNDAMENTO JURÍDICO NOVO. IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
A TERCEIRO. RELAÇÃO DE CONSUMO. DESCABIMENTO. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Código de Processo Civil de 2015, ao contrário do Código anterior, não 
prevê a obrigatoriedade da denunciação da lide em nenhuma de suas 
hipóteses. Ao contrário, assegura o exercício do direito de regresso por ação 
autônoma quando indeferida, não promovida ou proibida (CPC/2015, art 125, 
caput, e § 1º).
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte: 'É inviável a denunciação da 
lide com fundamento no art. 125, II, do CPC/2015 nas hipóteses em que não 
se verifica direito de regresso, mas a pretensão do denunciante ao 
reconhecimento de culpa de terceiro pelo evento danoso.' (AgInt no AREsp 
1371445/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
24/09/2019, DJe 21/10/2019).
3. No caso, reconhecida pelas instâncias ordinárias a qualidade da parte 
autora como consumidora por equiparação (arts. 17 e 22 do CDC), aplica-se 
o entendimento desta Corte acerca do descabimento da denunciação da lide, 
ante a vedação expressa do art. 88 do CDC.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.575.808/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 16/6/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. ART. 125 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. INTRODUÇÃO DE 
FUNDAMENTO JURÍDICO NOVO. IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
A TERCEIRO. RELAÇÃO DE CONSUMO. DESCABIMENTO. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Código de Processo Civil de 2015, ao contrário do Código anterior, não 
prevê a obrigatoriedade da denunciação da lide em nenhuma de suas 
hipóteses. Ao contrário, assegura o exercício do direito de regresso por ação 
autônoma quando indeferida, não promovida ou proibida (CPC/2015, art 125, 
caput, e § 1º).
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte: 'É inviável a denunciação da 
lide com fundamento no art. 125, II, do CPC/2015 nas hipóteses em que não 
se verifica direito de regresso, mas a pretensão do denunciante ao 
reconhecimento de culpa de terceiro pelo evento danoso.' (AgInt no AREsp 
1371445/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
24/09/2019, DJe 21/10/2019).
3. No caso, reconhecida pelas instâncias ordinárias a qualidade da parte 
autora como consumidora por equiparação (arts. 17 e 22 do CDC), aplica-se 
o entendimento desta Corte acerca do descabimento da denunciação da lide, 
ante a vedação expressa do art. 88 do CDC.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.575.808/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 16/6/2021.)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. TELESENA. PRÊMIO 
INSTANTÂNEO. "SALÁRIO EXTRA". RASPADINHA. VINCULAÇÃO DA 
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OFERTA. INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. 
PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA.
1. Controvérsia em torno do direito do demandante ao recebimento de 
prêmio constante do título de capitalização denominado Telesena, edição 
Primavera, na modalidade "raspadinha", premiando com "salário extra", 
correspondente a uma prestação mensal de R$ 5.000,00 pelo período de um 
ano.
2. A oxigenação do sistema de Direito Privado promovida pelo Código de 
Defesa do Consumidor, em todos os momentos de uma relação de consumo, 
operou-se, notadamente, no tocante à exigência de informações claras no 
período pré-negocial, tendo em vista o modelo de transparência por ele 
estatuído.
3. Diante da indevida contradição entre as informações constantes em 
destaque no título de capitalização, no sentido de que três valores iguais 
seriam suficientes para o pagamento do prêmio instantâneo, e aquelas 
constantes nas cláusulas gerais, de que seriam necessários, além dos três 
valores iguais, a frase "ligue 0800...", deve prevalecer, sempre, a 
interpretação mais favorável ao consumidor, na forma do art. 47 do CDC.
4. Vinculação da oferta constante do título de capitalização no sentido de que 
o seu adquirente ganhará o prêmio instantâneo ao encontrar por três vezes 
repetidas a frase "R$ 5.000,00 POR MÊS DURANTE 1 ANO". Aplicação do 
disposto nos artigos 30 e 46 do CDC.
5. Ausência de razoabilidade da tentativa de recusar o pagamento do prêmio 
por estar ausente, a locução "ligue 0800...", prevista sem destaque em 
cláusulas gerais.
6. Correta a recusa da denunciação à lide, tendo o acórdão recorrido apenas 
espelhado corretamente a orientação jurisprudencial há muito sedimentada 
por esta Corte Superior no sentido de não tornar mais complexa a demanda 
para o consumidor mediante a intervenção de terceiros na relação 
processual, com fundamentos controvertidos distintos, como a discussão 
acerca de eventual culpa de terceiro.
7. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 1.740.997/CE, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 12/6/2020.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. RITO SUMÁRIO. DENUNCIAÇÃO 
DA LIDE À SEGURADORA. NÃO CABIMENTO. CELERIDADE E 
ECONOMIA PROCESSUAL. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O entendimento desta Corte é do descabimento da denunciação da lide 
nos casos em que a denunciante postula somente o reconhecimento do 
direito de regresso, o que desvirtua a natureza e finalidade da demanda 
originária, em flagrante desatendimento aos propósitos do referido instituto 
processual que são a celeridade e a economia processuais.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.483.211/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 23/2/2016, DJe de 11/3/2016.)
 

Em arremate, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno 
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não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
IGOR JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA - SP319115
MAURO LIMA DE SOUZA JUNIOR - SP301465
JOSÉ RICARDO DE PAIVA FREITAS - SP246949
MARIVALDO ANTONIO CAZUMBA - SP126193

AGRAVADO : CONDOMINIO HOLANDA
OUTRO 
NOME

:
CONDOMINIO RESIDENCIAL HOLANDA

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
INTERES. : GRANDE VEREDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
IGOR JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA - SP319115
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MAURO LIMA DE SOUZA JUNIOR - SP301465
JOSÉ RICARDO DE PAIVA FREITAS - SP246949
MARIVALDO ANTONIO CAZUMBA - SP126193

AGRAVADO : CONDOMINIO HOLANDA
OUTRO 
NOME

:
CONDOMINIO RESIDENCIAL HOLANDA

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
INTERES. : GRANDE VEREDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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